
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2729856 - SC (2024/0320169-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : L R
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
CORRÉU : V N
CORRÉU : C E C
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DOSIMETRIA DA PENA. 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. VIOLÊNCIA EXCESSIVA. BIS 
IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
MANIFESTA. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão que 
majorou a pena-base com fundamento na valoração negativa 
das consequências do crime, em razão da violência empregada 
e das lesões corporais causadas à vítima, em contexto de roubo 
majorado. O agravante sustenta que a valoração das 
consequências do crime extrapola o previsto no art. 59 do 
Código Penal, alegando a ocorrência de bis in idem e 
requerendo a revisão da dosimetria da pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se a valoração 
negativa das consequências do crime, em razão da violência e 
das lesões causadas à vítima, configura bis in idem ou manifesta 
ilegalidade; (ii) definir se estão presentes fundamentos para 
revisão da dosimetria da pena na via excepcional do recurso 
especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça 
reconhece que a valoração negativa das consequências do 
crime, para justificar a majoração da pena-base, é válida quando 
os resultados do delito ultrapassam as consequências normais 
do tipo penal, como a ocorrência de lesões físicas ou 
psicológicas de maior gravidade.
4. O acórdão recorrido fundamenta que as consequências do 
ilícito superaram aquelas inerentes ao crime de roubo, 
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considerando que, além da grave ameaça inicial, foi empregada 
violência real, com causação de lesões corporais à vítima, 
devidamente atestadas em laudo pericial e depoimentos 
colhidos, configurando excepcionalidade suficiente para justificar 
a valoração negativa.
5. Não se verifica bis in idem, uma vez que a análise das 
consequências do crime refere-se a aspectos distintos das 
majorantes aplicadas em fases posteriores da dosimetria, como 
o emprego de arma ou o concurso de agentes, respeitando os 
critérios do art. 59 do Código Penal.
6. A revisão da dosimetria da pena, em sede de recurso 
especial, é limitada a casos de flagrante ilegalidade ou 
teratologia, não sendo admitida a rediscussão de aspectos 
fático-probatórios. O acórdão recorrido está em consonância 
com o entendimento jurisprudencial desta Corte, atraindo a 
incidência da Súmula nº 83/STJ.
 IV. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial .

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DOSIMETRIA DA PENA. 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. VIOLÊNCIA EXCESSIVA. BIS 
IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
MANIFESTA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão que 
majorou a pena-base com fundamento na valoração negativa 
das consequências do crime, em razão da violência empregada 
e das lesões corporais causadas à vítima, em contexto de roubo 
majorado. O agravante sustenta que a valoração das 
consequências do crime extrapola o previsto no art. 59 do 
Código Penal, alegando a ocorrência de bis in idem e 
requerendo a revisão da dosimetria da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se a valoração 
negativa das consequências do crime, em razão da violência e 
das lesões causadas à vítima, configura bis in idem ou manifesta 
ilegalidade; (ii) definir se estão presentes fundamentos para 
revisão da dosimetria da pena na via excepcional do recurso 
especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça 
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reconhece que a valoração negativa das consequências do 
crime, para justificar a majoração da pena-base, é válida quando 
os resultados do delito ultrapassam as consequências normais 
do tipo penal, como a ocorrência de lesões físicas ou 
psicológicas de maior gravidade.

4. O acórdão recorrido fundamenta que as consequências do 
ilícito superaram aquelas inerentes ao crime de roubo, 
considerando que, além da grave ameaça inicial, foi empregada 
violência real, com causação de lesões corporais à vítima, 
devidamente atestadas em laudo pericial e depoimentos 
colhidos, configurando excepcionalidade suficiente para justificar 
a valoração negativa.

5. Não se verifica bis in idem, uma vez que a análise das 
consequências do crime refere-se a aspectos distintos das 
majorantes aplicadas em fases posteriores da dosimetria, como 
o emprego de arma ou o concurso de agentes, respeitando os 
critérios do art. 59 do Código Penal.

6. A revisão da dosimetria da pena, em sede de recurso 
especial, é limitada a casos de flagrante ilegalidade ou 
teratologia, não sendo admitida a rediscussão de aspectos 
fático-probatórios. O acórdão recorrido está em consonância 
com o entendimento jurisprudencial desta Corte, atraindo a 
incidência da Súmula nº 83/STJ.

 IV. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso o u o seu não provimento.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
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decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial. 

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF). 

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta violação ao art. 59, do 
Código Penal, ao argumento de que "Caso isso fosse suficiente para recrudescer a 
pena, praticamente estaria se estabelecendo uma regra geral de exasperação da 
pena-base pelas consequências do crime nos casos de furto, crime cometido com 
emprego de violência. A excepcionalidade se transformaria em regra, em verdadeiro 
contrassenso" (e-STJ, fl. 836).

Aduz, outrossim, que é "necessário o afastamento da valoração 
negativa do vetor “consequências do crime”, para o fim de adequar a reprimenda do 
Recorrente" (e-STJ, fl. 837).

O Tribunal a quo, ao julgar o recurso de apelação criminal ali interposto, 
no que importa ao caso, assim se manifestou (e-STJ, fls. 800/816, grifos acrescidos):

 

Ainda na etapa inicial, o Ministério Público buscou a exasperação do 
vetor das consequências do ilícito, em relação a todos os réus.

Sabe-se que, para referida circunstância judicial possa ser reputada de 
maneira negativa, deve sobrepujar aquelas consequências 
naturalmente resultantes da prática do crime.

Inegável que todas as condutas típicas originam consequências 
reprováveis e indesejáveis;

também por isso, foram criminalizadas. Nesse contexto, a gravidade 
das consequências que legitima o aumento da pena-base é aquela 
que supera os desdobramentos já inerentes à prática do delito, 
sob pena de incidir-se em bis in idem, prática vedada pelo nosso 
ordenamento jurídico.

No presente caso, tem-se que as consequências do ilícito 
extrapolaram aquelas inerentes ao crime, possuindo relevância 
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diferenciada a ponto de ocasionar a valoração negativa do vetor 
em apreço, conforme a argumentação trazida pelo representante 
ministerial, uma vez que, ao intento criminoso, além da grave 
ameaça exercida desde o início com o emprego de uma faca, foi 
empregada violência real ( vis absoluta ), com a causação de 
lesões corporais ao ofendido.

Atenta-se que o laudo pericial n. 9724.2016.01019 (Evento 15, 
OUT100, dos autos da ação penal), ao proceder o exame indireto 
na vítima, com base no prontuário médico, atestou ferimento 
suturado no couro cabeludo; além de dois ferimentos não 
suturados na mesma região.

Tal particularidade, aliás, restou devidamente narrado na prova oral 
coligida (testemunha Leonir dos Santos, bombeiro militar Giovanni 
Augusto Rigo e vítima Bladimir Martins Rozycki).

Nesse sentido, já decidiu este Sodalício:

(...)

Destarte, a pena-base dos réus/apelados também deve ser 
aumentada com fundamento no vetor consequências do crime.

O Ministério Público também almejou que as frações utilizadas para 
majorar a pena-base sejam aplicadas no patamar de 1/6 por 
circunstância judicial, inclusive àquela já valorado sentencialmente 
(circunstâncias do crime).

É bem verdade que inexiste, no ordenamento pátrio, previsão legal 
acerca do quantum que deve incidir, na primeira fase dosimétrica, em 
relação à circunstância judicial reputada em desfavor do réu.

Contudo, a praxe adotada por esta Corte de Justiça, entretanto, tem 
orientado a elevação da reprimenda em 1/6 (um sexto) para cada 
circunstância judicial valorada negativamente.

Ainda que tal critério não deva ser imposto generalizadamente a toda e 
qualquer situação, pois, caso assim se entendesse, a efetivação do 
princípio da individualização da pena estaria absolutamente 
prejudicada, na hipótese, com a readequação da reprimenda neste 
Grau de Jurisdição, atento que passo a utilizar o referido parâmetro, 
com o acolhimento, portanto, do pleito ministerial também nesse ponto.

 
 

Ressalto que é uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária 

do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 

teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 

princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023).
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A vetorial consequências do crime se relaciona ao abalo social da 
conduta delituosa, bem como à extensão e à repercussão de seus efeitos. Em que 
pese a maioria das condutas delitivas já trazer no seu preceito primário a 
consequência da prática da infração (resultado naturalístico do crime), consistente na 
lesão jurídica causada à vítima e/ou à coletividade, a referida circunstância judicial 
procura mensurar o alcance de tal repercussão, que se projeta, enfatize-se, para 
além do fato delituoso.

No caso dos autos, evidente que a vetorial foi devidamente 
fundamentada, visto que "todas as condutas típicas originam consequências 

reprováveis e indesejáveis; também por isso, foram criminalizadas. Nesse contexto, a 

gravidade das consequências que legitima o aumento da pena-base é aquela que 

supera os desdobramentos já inerentes à prática do delito, sob pena de incidir-se em 

bis in idem, prática vedada pelo nosso ordenamento jurídico." (e-STJ, fl. 812).

Outrossim, registrou-se que "o laudo pericial n. 9724.2016.01019 

(Evento 15, OUT100, dos autos da ação penal), ao proceder o exame indireto na 

vítima, com base no prontuário médico, atestou ferimento suturado no couro 

cabeludo; além de dois ferimentos não suturados na mesma região" (e-STJ, fl. 812).

Como cediço, nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, "
Correta a valoração negativa da culpabilidade, em razão 

da violência e agressões sofridas pelas vítimas, extrapolando as circunstâncias 

normais da prática delitiva, revelando, assim, maior reprovabilidade da conduta a 

justificar o aumento da pena-base" (AgRg no RHC n. 166.298/PE, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 17/8/2023).

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a atrair, no caso, a incidência da Súmula n. 
83/STJ. Nesse sentido, cite-se os seguintes precedentes da Quinta  Turma:

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. CONCURSO DE 
AGENTES E USO DE ARMA DE FOGO. REGIME FECHADO. 
NÃO VERIFICADA ILEGALIDADE NA DOSIMETRIA DA PENA. 
RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME 
1. Trata-se de agravo regimental em Habeas corpus impetrado 
em favor de Hudson Francisco Campana, condenado à pena de 
7 anos, 9 meses e 10 dias de reclusão, em regime fechado, pela 
prática do crime de roubo majorado, previsto no art. 157, § 2º, II, 
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c/c § 2º-A, I, do Código Penal. A defesa pleiteia a absolvição, o 
afastamento da causa de aumento de pena por emprego de 
arma de fogo ou a substituição da pena privativa de liberdade 
por pena restritiva de direitos, bem como o abrandamento do 
regime de cumprimento da pena. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2. Há duas questões em discussão: 
(i) verificar se há flagrante ilegalidade na dosimetria da pena, 
especialmente quanto ao aumento pela causa de aumento 
referente ao emprego de arma de fogo e o regime inicial de 
cumprimento de pena; 
(ii) definir se há fundamentos suficientes para conceder a ordem 
de habeas corpus para absolvição ou modificação da reprimenda 
imposta. III. RAZÕES DE DECIDIR 
3. O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo fundamentou 
adequadamente a exasperação da pena-base, considerando o 
concurso de agentes e as consequências do crime, conforme art. 
59 do Código Penal, sem incorrer em **bis in idem**. A 
majoração de 2/3 foi corretamente aplicada pela comprovação 
do emprego de arma de fogo no crime, corroborada por 
testemunhos e relatos das vítimas. 
4. A prisão cautelar foi mantida com base na gravidade concreta 
do crime, evidenciada pelo uso de violência e ameaça contra as 
vítimas, incluindo uma criança de dois anos. O regime inicial 
fechado é justificado pela elevada lesividade da conduta, 
conforme art. 33, § 3º, do Código Penal. 
5. A via do habeas corpus não permite o reexame do acervo 
fático-probatório, sendo que o reconhecimento das vítimas e as 
demais provas produzidas são suficientes para a manutenção da 
condenação. Ademais, a jurisprudência do STJ é clara no 
sentido de que o regime inicial fechado é adequado em casos 
de roubo majorado com emprego de arma de fogo e concurso de 
agentes. 
6. Não há ilegalidade flagrante que justifique a concessão da 
ordem de habeas corpus, seja para absolvição ou modificação 
da pena imposta. IV. DISPOSITIVO 
7. Recurso desprovido. (AgRg no HC n. 872.145/SP, relatora 
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 30/10/2024, 
DJe de 5/112024.)
 
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. ROUBOS CIRCUNSTANCIADOS. 
NULIDADES NO CURSO DA PERSECUÇÃO PENAL. 
DEFICIÊNCIA DA DEFESA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
PRISÃO DOMICILIAR. INOVAÇÃO PROCESSUAL. PEDIDO A 
SER DEDUZIDO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. CRIMES 
VIOLENTOS. ÓBICE À CONCESSÃO DA BENESSE. 
DOSIMETRIA. BIS IN IDEM ENTRE A PRIMEIRA E A 
TERCEIRA FASE DO CÁLCULO DOSIMÉTRICO E NA 
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DOSAGEM DA PENA-BASE. MANIFESTA ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. As supostas nulidades do processo-crime e a alegada 
deficiência da defesa não foram analisadas no julgamento do 
apelo defensivo e dos dois aclaratórios opostos na Corte de 
origem, o que obsta o exame de tais matérias por este Superior 
Tribunal de Justiça, sob pena de incidir em indevida supressão 
de instância. 
2. O pleito de concessão de custódia domiciliar não foi sequer 
deduzido na origem, o que, de igual modo, impede o exame do 
tema por esta Corte, pois a análise direta da matéria 
caracterizaria indevida supressão de instância. De fato, o pleito 
de concessão da domiciliar não foi declinado no bojo da 
impetração, tratando-se, pois, de inovação processual. 
3. Hipótese na qual a agravante foi condenada pela prática de 
diversos roubos, ou seja, de delitos violentos, o que, a priori, 
afasta a possibilidade de concessão da prisão domiciliar, à luz 
das diretrizes firmadas pela Suprema Corte, por ocasião do 
julgamento do Habeas Corpus Coletivo n. 143.641/SP. 
4. Para fins do art. 59 do Código Penal, as circunstâncias do 
crime devem ser entendidas como os aspectos objetivos e 
subjetivos de natureza acidental que envolvem o delituoso. In 
casu, não se infere ilegalidade na primeira fase da dosimetria, 
pois o decreto condenatório demonstrou que o modus operandi 
do delito revela gravidade concreta superior à ínsita aos crimes 
de roubo majorado, considerando a agressão desnecessária a 
das vítimas, bem como o terror psicológico, as constantes 
ameaças e a restrição da liberdade suportados pelos ofendidos. 
5. Em relação às consequências do crime, que devem ser 
entendidas como o resultado da ação do agente, a avaliação 
negativa de tal circunstância judicial mostra-se escorreita se o 
dano material ou moral causado ao bem jurídico tutelado se 
revelar superior ao inerente ao tipo penal. In casu, o trauma 
causado à vítimas, que não pode ser confundido com mero 
abalo psicológico passageiro, justifica o incremento da básica 
pelas consequências do delito. Além disso, deve ser considerada 
a perda de dias de trabalho pelos ofendidos, a lesão a um das 
costela da vítima Valcir, assim como o fato da violência por ele 
sofrida ter sido um dos motivos de sua saída do trabalho. 
6. Descabe falar em bis in idem na fixação da pena-base, pois 
restou declinada motivação concreta e independente para o 
aumento a título de circunstâncias e consequências dos delito. 
7. O fato dos delitos terem sido praticados mediante o emprego 
de arma de fogo e em concurso de três agentes justifica a 
incidência das majorantes do art. 157, § 2º, I e II, do CP, sendo 
certo que tais circunstâncias não foram sopesadas na fixação da 
básica, restando, portanto, afastada a ocorrência de indevida 
dupla valoração no cálculo dosimétrico. 
8. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AgRg no HC n. 
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493.923/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 13/4/2021, DJe de 16/4/2021)

 

Ante o exposto, conheço do agravo para  negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0320169-1 AREsp 2.729.856 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00016306320168240042  082016003707933  16306320168240042  
82016003707933

EM MESA JULGADO: 11/02/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : L R 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CORRÉU : V N 
CORRÉU : C E C 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial ."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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